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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 14 / 2009

Sr. Presidente,

Considerando que, segundo a Constituição Federal, em seu art. 7º, inciso XXII, "são direitos dos trabalhadores, além de outros que visem à melhoria de sua condição social, a redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança”. O colete à prova de balas é um equipamento imprescindível para os profissionais de segurança, expostos pelas condições de trabalho, vítimas de disparos de armas de fogo, facadas ou golpes;

Considerando que, pela legislação trabalhista, o colete à prova de balas deveria ser considerado um EPI - Equipamento de Proteção Individual. Os trabalhadores da segurança pública devem ser treinados para o uso correto e utilizar coletes à prova de balas, para se protegerem dos riscos de sua profissão;

Considerando que, em atendimento a uma sugestão dessa Casa, o Poder Executivo encaminhou o Projeto de Lei n° 20/2007, que culminou na Lei n° 3653/2007, dispondo sobre a obrigatoriedade de fornecimento de coleta à prova de balas aos guardas municipais de Bebedouro;

Considerando que os coletes deverão ser de uso individual, por uma questão de higiene e levando-se em consideração a compleição física de cada usuário e a durabilidade do produto. Os coletes deverão ser utilizados durante o respectivo prazo de validade e, findo esse prazo, providenciado um novo colete para o usuário;

Considerando que o artigo 1° da Lei n° 3653/2007 determina que o Poder Executivo Municipal fica obrigado a fornecer o colete à prova de balas aos guardas municipais quando em atividades externas de patrulhamento e no atendimento de ocorrências que possam colocar em risco a integridade física da autoridade.No inciso II do artigo 2° cabe à Prefeitura Municipal exigir, nas diretrizes, o uso do colete. Já o artigo 4° dita que o Poder Executivo regulamentará a lei, indicando os órgãos e as unidades responsáveis pela sua fiel execução, devendo envidar esforços para adaptar-se às suas diretrizes;

Considerando, enfim, a seriedade com que o assunto deve ser visto pela Administração Municipal, pois nossa Guarda Civil Municipal tem se envolvida cada vez mais com a segurança pública no município. 

Requeiro à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, Exm°. Sr. João Batista Bianchini, e o Comandante Luiz Roberto Cardoso, da Guarda Civil Municipal, para que nos informem os seguintes questionamentos referentes à Lei Municipal nº 3653/2007, que dispõe sobre a obrigatoriedade de fornecimento de colete à prova de balas aos guardas civis municipais de Bebedouro:

I – Existe decreto que regulamente esta Lei, conforme determina o seu artigo 4°? Se sim, nos encaminhe uma cópia!

II – Todos os guardas municipais em atividades externas de patrulhamento e no atendimento de ocorrências usam coletes, como determina o artigo 1°? Se não, qual o motivo?

III – Atualmente, qual a média/dia de guardas municipais em atividades externas de patrulhamento e qual a de atendimento de ocorrências?

IV – Quantos coletes em boas condições de uso a corporação dispõe atualmente? E, quanto aos coletes danificados, extraviados ou com prazo de validade vencida, a Prefeitura vem substituindo imediatamente, como assim define o inciso V do artigo 2° da Lei.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 06 de março de 2009.

Sebastiana Maria Ribeiro Tavares de Camargo
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